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O alojamento local 
e as plataformas digitais 

O 
uso de plataformas digitais, caso da 
Airbnb ou a Booking, para publici-
tar estabelecimentos de alojamento 
local e realizar reservas desses alo-
jamentos é, hoje em dia, quase in-
contornável. 

Mas a natureza das relações es-
tabelecidas entre a entidade que ex-
plora à unidade de alojamento local 
e as entidades quefomecem taisser-
viços através de plataformas digitais 
ainda gera muitas dúvidas, nomea-
(lamente, sobre quem deve emitir fa-
tura ao hóspede ou sobre o valor do 
rendimento a considerar. O facto do 
valor do alojamento ser pago atra-
vés da plataforma, não constitui, por 
si só, um elemento determinante 
para se apurar, nem o montante do 
rendimento, nem as obrigações de 
faturação. 

Em regra, as empresas que de-
têm tais plataformas apenas têm 
uma função de publicitação do ser-
viço e de intennediação entre os hós-
pedes e quem oferece os serviços de 
alojamento. Por isso, serão as enti-
dades que exploram o estabeleci-
mento de alojamento local que irão 
prestar, diretamente ao turista, os 
serviços inerentes. Como tal devem 
emitir fatura e liquidar rVAàtaxa re-
duzida dentro dos condicionantes 
impostos pela verba aplicável. O cir-
cuito financeiro associado não inter-
fere com esta conclusão. 

Outro aspeto importante é de- 

terminar qual o valor que constitui 
rendimento da empresa que presta 
o serviço de alojamento. Se existir 
algum pagamento feito através da 
plataforma, então (...te deve ser con-
siderado antes deexistirem competi-
saçõt.s nos fluxos financeiros. Isto é. 
não se deve descontar ao valor en-
tregue pelo hóspede para remune-
rar o serviço o montante da comis-
são ou taxas de serviço cobradas pela 
Airbnb ou pela Booking. 

A comissão cobrada deve ser ti-
tulada por fatura emitida pela enti-
dade que explora a plataforma, sen-
do registada como gasto do período. 
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Por seu turno, o rendimento do ser-
viço de alojamento é reconhecido, 
querem termos contabilísticos, quer 
em termos fiscais, pelo valor total 
convencionado. 

Declaração modelo 30 
Os valores pagos à Airbnb ou à 

Booking, e ainda que sejam descon-
tados por estas entidades, do mon-
tante entreguepelo hóspede, são pa-
gamentos efetuados a entidades não 
residentes e, porisso, sujeitos a obri-
gações específicas. Desde logo, há 
sujeição a retenção na fonte à taxa 
de 25%, mesmo que a entidade pa- 

gadora seja sujeito passivo de IRS 
sem contabilidade organizada. Mas 
como se trata de pagamentos a enti-
dades com sede ou estabelecimen-
to estável em países com os quais 
Portugal celebrou convenções para 
evitar a Dupla Tributação dos Ren-
dimentos há afastamento da obriga-
ção de retenção fonte, desde que seja 
apresentado o formulário modelo 
21-RFI com os meios de prova de 
certificação admitidos pelo país de 
residência do beneficiário dos ren-
dimentos. 

E, igualmente, porque se trata de 
pagamentos anão residentes existi-
rá sempre a obrigatoriedade de 
preenchimento e apresentação da 
declaração modelo 30. Esta decla-
ração deve ser entregue, por trans-
missão eletrónica de dados, até ao fi-
nal do segundo mês seguinte ao pa-
gamento dos rendimentos a não re-
sidente, mesmo que tenha sido acio-
nada a convenção e, como tal, não se 
tenha procedido à retenção na fon-
te. • 
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